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Notícias STF 

Íntegra do voto do ministro Alexandre de Moraes em recurso sobre greve de policiais 
civis  
 
Leia a íntegra do voto do ministro Alexandre de Moraes no Recurso Extraordinário com Agravo 654432, com 
repercussão geral reconhecida, julgado na quarta-feira (5). Na ocasião, o Plenário reafirmou entendimento no 
sentido de que é inconstitucional o exercício do direito de greve por parte de policiais civis e demais servidores 
que atuem diretamente na área de segurança pública. A maioria dos ministros seguiu o voto do ministro 
Alexandre de Moraes, que será o redator do acórdão. 
 
Íntegra do voto do ministro 
__________________________________________________ 
 
Ministro concede liberdade a mães presas para assegurar proteção a filhos menores 
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de idade  
 
O ministro Ricardo Lewandowski determinou a soltura de duas mães presas preventivamente pela acusação da 
prática de crimes de tráfico de drogas. O ministro considerou que os casos apresentam potencial situação de 
vulnerabilidade dos menores, motivo pelo qual compreendeu ser hipótese de autorização da liberdade 
provisória das mães, com a finalidade de garantirem a proteção dos seus filhos. 
 
Entre os fundamentos apresentados pelo relator nas decisões, estão as Regras de Bangkok, que consistem em 
normas das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para 
mulheres infratoras, a partir de uma visão diferenciada, voltada às especificidades de gênero para a execução 
penal e na priorização de medidas não privativas de liberdade, visando evitar a entrada de mulheres no 
sistema carcerário. “Cumprir essas regras é um compromisso internacional assumido pelo Brasil”, enfatizou 
Lewandowski. 
 
HC 142479  
 
Presa preventivamente pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, G.V.F. 
é mãe de quatro filhos menores de idade (com 5, 7, 10 e 11 anos). Sua defesa alega que ela é ré primária, com 
bons antecedentes, tem residência fixa e acrescenta que a prisão preventiva foi decretada apesar de ausentes 
os requisitos que autorizam a custódia cautelar. Informa que o marido dela, pai de três dos quatro filhos, 
também foi preso na mesma ocasião. 
 
Os advogados questionavam decisão monocrática de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
sustentando haver constrangimento ilegal, uma vez que a acusada está presa há oito meses, sem que tenha 
sido recebida a denúncia oferecida pelo Ministério Público de São Paulo (MPE-SP), nem marcado o julgamento. 
Assim, argumentavam que o caso configura hipótese de superação da Súmula 691 do STF, que veda a 
tramitação de HC no Supremo contra decisão de relator que indefere liminar em habeas corpus impetrado em 
tribunal superior. 
 
Ao decidir, o ministro Ricardo Lewandowski verificou que o caso apresenta situação que permite superar o 
entendimento do verbete, tendo em vista o “aparente constrangimento ilegal a que está submetida a 
paciente”. Ele observou que o suposto crime não teria sido cometido com violência ou grave ameaça à pessoa. 
 
Segundo o relator, as mulheres em situação de prisão têm demandas e necessidades muito específicas, “o que 
não raro é agravado por históricos de violência familiar e outros fatores, como a maternidade, a nacionalidade 
estrangeira, a perda financeira ou o uso de drogas”. “Não é possível desprezar, nesse cenário, a distinção dos 
vínculos e relações familiares estabelecidos pelas mulheres, bem como sua forma de envolvimento com o 
crime, quando comparados com a população masculina, o que repercute de forma direta nas condições de 
encarceramento a que estão submetidas”, salientou. 
 
Além disso, o ministro Lewandowski observou que Código de Processo Penal (artigo 138, incisos III e V) prevê 
hipóteses de substituição da prisão preventiva pela domiciliar, entre elas quando o agente for “imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de seis anos de idade ou com deficiência” ou “mulher com filho de até 
12 anos de idade incompletos”. Também afirmou que a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei 8.069/1990) dão especial proteção às crianças e aos adolescentes. “Portanto, tendo em vista 
as peculiaridades do caso concreto, entendo que se faz possível a substituição da prisão preventiva da 
denunciada por outras medidas cautelares que o juízo processante entenda necessárias, no melhor interesse 
dos menores”, concluiu. 
 
HC 142614 
 
A Defensoria Pública do Estado de São Paulo impetrou habeas corpus em favor de T.D.G., mãe de um bebê e ré 
primaria que foi presa preventivamente em 17 de março de 2016 pela suposta prática do crime de tráfico de 
drogas. Posteriormente, ela foi condenada à pena de cinco anos de reclusão, em regime inicial fechado. A 
Defensoria alega que decreto prisional não apresentou os requisitos autorizadores da custódia cautelar. 
 
O ministro Ricardo Lewandowski avaliou que a hipótese também é de superação da Súmula 691 do STF, em 
razão de aparente constrangimento ilegal. Ele avaliou que o decreto de prisão preventiva apresenta 
fundamento inidôneo “por ter caráter genérico, sem o devido exame individualizado para a imposição do 
regime mais gravoso”. Nesse sentido, lembrou que o Plenário do Supremo (HC 11840) assentou ser 
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inconstitucional a obrigatoriedade do regime inicial fechado para crimes hediondos. 
 
Ainda conforme o ministro, o artigo 33, parágrafo 2°, do Código Penal dispõe que é faculdade do magistrado 
fixar regime mais brando para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, avaliadas as 
peculiaridades de cada caso. Além disso, acrescentou que o parágrafo 3° do artigo 33 determina ao juiz 
sentenciante que, assim como no procedimento de fixação da pena, observe os critérios estabelecidos no 
artigo 59 do Código Penal no momento da determinação do regime inicial de cumprimento da reprimenda. 
 
“Destaco, finalmente, o fato de que a paciente, de acordo com as informações constantes nos autos, é mãe de 
uma criança lactante e cumpriu aproximadamente 12 meses e 9 dias da reprimenda imposta”, concluiu o 
ministro ao deferir liminar para assegurar à T.D.G. o direito de cumprir a pena no regime aberto, até o 
julgamento definitivo do HC. 
 
Outros HCs 
 
Pedidos de liminares também foram deferidos pelo ministro Ricardo Lewandowski nos Habeas Corpus  140122 
e 140595, que tratam, respectivamente, do caso de uma mãe de criança de três anos de idade e de uma 
grávida de 26 semanas, ambas presas preventivamente sob a acusação de tráfico de drogas. 
 
Processos: HC 142479, HC 142614, HC 140122, HC 140595 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Negado pedido de soltura do empresário Eike Batista  
 
O ministro Gilmar Mendes negou ao empresário Eike Fuhrken Batista pedido de extensão da liminar por meio 
da qual foi suspensa a ordem de prisão preventiva contra Flavio Godinho, decretada pelo juízo da 7ª Vara 
Federal Criminal do Rio de Janeiro no âmbito da operação Eficiência (desdobramento das operações Lava-Jato 
e Calicute). Ao analisar a solicitação de Eike Batista nos autos do Habeas Corpus (HC) 141478, o ministro 
entendeu que a situação do empresário não é similar à de Flávio Godinho. 
 
Eike Batista é acusado por praticar suspostamente atos reiterados de corrupção e lavagem de dinheiro. No 
pedido de extensão apresentado ao Supremo, ele sustentava estar na mesma situação de Flavio Godinho.  
De acordo com o processo, Godinho é apontado como homem de confiança do empresário Eike Batista e foi 
denunciado pela suposta prática dos crimes de corrupção ativa e lavagem de ativos envolvendo contratos de 
obras públicas no Rio de Janeiro, investigação que abrange também o ex-governador Sérgio Cabral. No início 
do mês, o ministro Gilmar Mendes suspendeu a ordem de prisão de Flávio Godinho determinando, ainda, que 
o juízo de origem analise a necessidade de aplicação das medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código 
de Processo Penal (CPP). 
 
Negativa 
 
O ministro Gilmar Mendes observou que a extensão da decisão a corréu é cabível quando não há motivos 
relevantes de caráter pessoal distinguindo os casos, conforme o artigo 580 do CPP. Diante disso, o ministro 
entendeu que a situação de Eike e Flávio não é semelhante, uma vez que o empresário é apontado como o 
mandatário dos supostos atos de corrupção, lavagem de dinheiro e obstrução executados por Flávio Godinho. 
“Isso indica não apenas maior culpabilidade, mas também perigo maior de reiteração em crimes e atos 
contrários ao desenvolvimento da instrução”, destacou. 
 
Outro motivo que diferencia a condição dos dois acusados, segundo o relator, diz respeito à suspeita concreta 
de que Eike Batista teria reiterado atos de corrupção e lavagem de dinheiro, ao contrário de Flávio Godinho, 
supostamente envolvido em um único ato. De acordo com o ministro, essa suspeita consta dos decretos das 
prisões preventivas que concluíram pela presença de indícios de reiteração em práticas delitivas e de 
pertencimento à organização criminosa por Eike Batista. O relator acrescentou que, posteriormente, a 
denúncia retomou a narrativa de outros crimes dos quais Eike é suspeito. 
 
Dessa forma, o ministro Gilmar Mendes indeferiu o pedido de extensão ao entender que a situação de Eike 
Batista “não é similar àquela do paciente”. “O acerto ou não da decisão que decretou a prisão preventiva do 
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paciente deverá ser discutido nas vias próprias, com ênfase nas circunstâncias pessoais do requerente”, 
ressaltou. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Após uma década, especialistas divergem sobre futuro da Lei de Drogas  
 
Ao mesmo tempo que parece ser consensual a necessidade de revisão da Lei de Drogas, existem, entre os 
especialistas no tema, diferentes pontos de vista sobre se a modificação da legislação deveria caminhar na 
direção da descriminalização dos entorpecentes ou, em sentido contrário, do fortalecimento das sanções, 
inseridos entre os polos do debate todas as opiniões intermediárias e seus argumentos igualmente 
fundamentados.     
 
Com opiniões distintas sobre o assunto, três desses especialistas – o promotor de Justiça José Theodoro Corrêa 
de Carvalho, a coordenadora do Centro de Referência em Drogas e Vulnerabilidade Associadas da Universidade 
de Brasília, Andrea Gallassi, e o professor Norberto Fischer, pai de menina que depende de tratamento à base 
de canabidiol – estarão presentes no seminário 10 anos da Lei de Drogas – Resultados e perspectivas em uma 
visão multidisciplinar. O evento acontece nos dias 25 e 26 de abril no auditório do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), em Brasília.  
 
Abrandamento 
 
Segundo o promotor José Theodoro de Carvalho, a Lei 11.343/06 trouxe regras rigorosas para imputação, 
processamento e execução da pena no caso de tráfico de drogas, que possui natureza constitucional 
comparada ao crime hediondo. Contudo, de acordo com o promotor, após a declaração de 
inconstitucionalidade de alguns dispositivos da legislação pelo Supremo Tribunal Federal (STF), houve 
questionável abrandamento da punição para esses crimes.    
 
“Há processos em que o traficante foi flagrado em atividade de venda e foi apreendida uma arma raspada em 
seu carro, por exemplo, o que gera uma condenação de um ano e oito meses pelo tráfico privilegiado e uma 
condenação de dois anos pelo porte de arma de uso restrito”, ponderou o promotor, que defende 
modificações na legislação para adequação da equiparação constitucional da hediondez do tráfico de drogas à 
interpretação trazida pelo STF. 
 
País conservador 
 
Em outra perspectiva – e como fruto de sua participação em programas de recuperação de pessoas envolvidas 
com entorpecentes –, a professora Andrea Gallassi considera o Brasil um país conservador no enfrentamento 
da questão das drogas, que é encarada normalmente como um tema relacionado à polícia, Justiça e segurança 
pública, e não como uma questão de saúde, economia e cultura. 
 
Para a professora, que considera “urgente” a revisão da Lei de Drogas, a proibição associada à criminalização 
do usuário contribui para a violência urbana nas grandes cidades e nas regiões de fronteira, situação agravada 
pela disputa entre organizações criminosas pelo “hipertrofiado e altamente rentável” comércio de 
entorpecentes. 
 
A mudança do panorama normativo passa, segundo Gallassi, pela observação das práticas bem-sucedidas 
adotadas por outros países. 
 
“A tendência internacional, e destaco aqui os nossos países vizinhos da América Latina, em especial o Uruguai, 
está apontando para a compreensão e abordagem deste fenômeno de uma forma que saia da esfera da 
proibição e passe para a de regulação, justamente pelos resultados trágicos que a guerra às drogas vem 
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acumulando, que contabiliza muito mais mortes do que o uso de todas as drogas juntas, e o ‘melhor pior’ 
exemplo que temos no Brasil é o da cidade do Rio de Janeiro”, destaca a professora. 
 
Novas regulações 
 
Pai de Anny, primeira brasileira a ter, em 2014, autorização judicial para importar medicamento derivado da 
maconha, o canadibiol, o professor Norberto Fischer vivenciou diariamente os resultados de um debate 
enfrentado, como apontou a professora Gallassi, sobre o prisma da criminalidade. 
 
Todavia, para ele, apesar dos avanços pontuais que permitiram a atenuação do problema de saúde de sua 
filha, o Brasil não possui maturidade política, governamental e social para a simples liberação das substâncias 
para os usuários. 
 
“É necessário avançar, mas me preocupa ter uma possível regulação pautada apenas por valores pessoais de 
políticos, muitas vezes sem a devida qualificação ou permeada de preconceitos”, ponderou Fischer, que 
defende que a revisão das regulações sobre o tema seja acompanhada por profissionais qualificados, 
organizações não governamentais e cidadãos interessados. 
 
Segundo o professor, as mudanças legislativas também deveriam abarcar a regulamentação da produção 
nacional de medicamentos que usam produtos à base de substâncias atualmente consideradas ilícitas e, no 
caso da maconha, a regulação do autocultivo em situações específicas.  
“Precisamos ganhar celeridade nos processos para facilitar e viabilizar os estudos e pesquisas pela academia.  
 
Além disso, o tempo das famílias que possuem entes queridos sofrendo é bem diferente do tempo usualmente 
utilizado para regulamentações ou mudanças de leis. Temos pressa”, ressaltou Fischer. 
 
O seminário 
 
No seminário 10 anos da Lei de Drogas, José Theodoro Corrêa de Carvalho, Andrea Gallassi e Norberto Fischer, 
em conjunto com juristas, antropólogos, médicos e outros profissionais de diversas áreas, discutirão a política 
de drogas adotada no Brasil e no mundo, as expectativas para uma nova abordagem do tema, as políticas 
públicas voltadas à assistência de dependentes químicos, o uso medicinal de substâncias proscritas, as 
questões relacionadas a encarceramento e gênero, bem como aspectos penais e processuais penais na 
judicialização dos crimes previstos na Lei de Drogas. 
 
O evento, que tem inscrições gratuitas, é organizado pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados (Enfam) e tem a coordenação científica do ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
Confira a programação preliminar do evento 
____________________________________________________ 
 
Rejeitado pedido de produção de provas em ação penal contra ex-presidente Lula  
 
O ministro Felix Fischer indeferiu pedido da defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva para a produção 
de provas periciais, documentais e testemunhais na ação penal contra ele em curso na 13ª Vara Federal de 
Curitiba, que analisa os processos relacionados à Operação Lava Jato. 
 
Os pedidos de prova foram feitos na ação proposta pelo Ministério Público Federal que apura supostos crimes 
de corrupção passiva e de lavagem de capitais. 
 
Com as provas, a defesa pretendia esclarecer, entre outros fatos, se houve desvio de recursos da Petrobras em 
contratos firmados com a empreiteira OAS e, acaso comprovados os desvios, alegava poder demonstrar que 
tais valores não foram destinados ao ex-presidente. 
 
Também houve requerimento de perícia no Condomínio Solaris, no Guarujá, para verificação de eventuais 
benfeitorias realizadas pela empreiteira como pagamento de vantagem indevida, além de pedido para que o 
Congresso Nacional informasse a situação de todos os projetos apresentados pela Presidência da República 
entre os anos de 2003 e 2010, para verificação de eventual formação de organização criminosa composta pela 
base aliada do ex-presidente. 
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Cerceamento de defesa 
 
Segundo a defesa, os pedidos foram indeferidos pelo juiz federal Sérgio Moro, o que configuraria cerceamento 
de defesa. Também houve negativa dos pedidos pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), que 
indeferiu liminar em habeas corpus. 
 
Contra a decisão liminar do TRF4, por meio de novo habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa buscava a anulação 
de todas as decisões proferidas desde o recebimento da denúncia contra o ex-presidente. 
 
O ministro Fischer lembrou inicialmente que o acusado tem o direito de requerer a produção das provas que 
entender pertinentes para o exercício de sua defesa. Entretanto, conforme o artigo 400, parágrafo 1º, do 
Código Penal, o magistrado pode indeferir os pedidos de provas que forem considerados irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórios. 
 
Desvios 
 
Em relação ao pedido de perícia sobre os supostos desvios da Petrobras destinados ao ex-presidente, o 
ministro Fischer disse que a denúncia apresentada pelo MPF não fez ligação entre os contratos investigados e 
os valores suspostamente recebidos diretamente por Lula, pois apontou um “caixa geral de propina”, o que 
impede eventual constituição de prova por meio de perícia. 
 
No tocante ao requerimento de perícia no Condomínio Solaris, o ministro lembrou que o juiz de primeiro grau 
entendeu que a apuração seria desnecessária e inadequada, pois os fatos demandariam prova documental e 
oral, e não pericial. 
 
O ministro Fischer também entendeu correto o indeferimento do pedido de encaminhamento do status dos 
projetos de lei apresentados durante o governo Lula, já que os dados são públicos e podem ser acessados 
diretamente pela defesa.    
 
“Enfim, não se evidencia manifesta ilegalidade na decisão liminar proferida no HC perante o Tribunal Regional 
Federal a justificar o conhecimento do presente habeas corpus, já que o caso ainda está pendente de 
julgamento do TRF”, concluiu o ministro Fischer ao indeferir o pedido. 
 
decisão levou em conta a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, salvo em situações de 
flagrante ilegalidade, não cabe ao STJ admitir o processamento de habeas corpus contra decisão de instância 
anterior que apenas negou a liminar, quando ainda não houve na origem o julgamento de mérito do habeas 
corpus ali impetrado. 

 
Processo: HC 390433 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Prazos são prorrogados em virtude da Semana Santa  
O Superior Tribunal de Justiça informa que não haverá expediente na secretaria do tribunal nos dias 12, 13 e 
14 de abril, em virtude da Semana Santa. Os prazos processuais que se iniciarem ou se encerrarem em uma 
dessas datas ficam automaticamente prorrogados para o dia 17 de abril. 
 
A determinação segue as regras do artigo 81 do Regimento Interno do STJ. O texto foi publicado no Diário de 
Justiça Eletrônico no dia 31 de março. Clique aqui para ler a Portaria 205, de 30 de março de 2017, com o 
comunicado. 
 
Neste período o STJ funcionará em regime de plantão 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC%20390433
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Prazos-são-prorrogados-em-virtude-da-semana-santa
http://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/109073/Prt_205_2017_STJ_GDG.pdf


Notícias CNJ 

Cármem Lúcia defende união da sociedade para reintegrar os presos 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Federal nº 13.432, de 11.04. 2017- Dispõe sobre o exercício da profissão de detetive particular. 
 
Fonte: Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0002173-58.2013.8.19.0059 
rel. Des. Gilberto Guarino – j. 05/04/2017 e p. 11/04/2017 
 
REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RESPONSABILIDADE CIVIL (DANO MORAL). 

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. VERBA COMPENSATÓRIA FIXADA EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). SUJEIÇÃO 

EQUIVOCADA AO DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO DE JURISDIÇÃO. CONDENAÇÃO INFERIOR A 100 (CEM) SALÁRIOS 

MÍNIMOS. ART. 496, § 3º, III, DA LEI N.º 13.105/2015. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 253-STJ E DO ART. 932, III DO 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REMESSA NÃO CONHECIDA. 

Leia mais... 
 
 

    0054319-88.2015.8.19.0000   
    rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo - j. 10/03/2017  e p.15/03/2017 

 
Agravo de Instrumento. Ação de Prestação de Contas, em segunda fase procedimental. Indeferimento do 
pleito de devolução do prazo para manifestação acerca da prova pericial produzida diante do alegado óbice à 
consulta do laudo no período. Irresignação. Admissibilidade da prática extemporânea dos atos processuais nas 
hipóteses em que configurada justa causa à sua realização intempestiva, em atenção ao Princípio do Devido 
Processo Legal. Inteligência do art. 223, caput e § 1º, do CPC. Incidente de solicitação de auxílio técnico 
instaurado perante o setor de tecnologia de informação deste Egrégio Tribunal de Justiça, que atesta a 
ocorrência de erro de acesso à visualização da peça e sua correção somente após atualização de registro de 
dados, a corroborar as alegações apresentadas no instrumento. Impositivo acolhimento da pretensão recursal. 
Reforma do decisum impugnado. Conhecimento e provimento do recurso, com fulcro no art. 932, VIII, do CPC 
c/c art. 31, VIII, 'b', do RITJERJ. 

Leia mais... 

Fonte: EJURIS 

 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84619-carmem-lucia-defende-uniao-da-sociedade-para-reintegrar-os-presos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13432.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C4D2CA67C604CFE12DDD3544A5434279C5061B333731&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201729600445
https://goo.gl/cVJ1Ca
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500260023


Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do PJERJ. 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial. 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementário 

Comunicamos que hoje (12/4) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 08, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados reconhecendo a ilegalidade da 
exoneração de cargo em comissão de gestante, em razão do direito à estabilidade provisória e proteção à 
maternidade e nascituro; e obrigação do município de disponibilizar mediador habilitado para 
acompanhamento de menor com Transtorno do Espectro Autista durante o período escolar.  

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2017000008
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2017000008
mailto:sedif@tjrj.jus.br

